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Resumo: Com a proximidade da abolição, as possibilidades de efetivação da cidadania para 
os negros ficaram formalmente prejudicadas, pois esbarravam na negligência do Estado e na 
difusão das ideias racistas que marcaram o pensamento social brasileiro daquele tempo. 
Sabemos que o racismo não é um problema recente, ele é antigo, tendo sido construído em 
cima de discursos raciais desde o final do século XIX. Naquele contexto, diversas foram as 
teorias raciais que repercutiram no pensamento social brasileiro. Mas o que seriam elas, como 
se desenvolveram e quais os seus impactos na construção de nossa nacionalidade são as 
questões que esse artigo abordará. 
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THE CONSTRUCTION OF RACIAL THOUGHT AS A LEGITIMATOR OF 
INEQUALITIES AND RACISM IN POST-ABOLITION BRAZIL 
 
Abstract: With the abolition approaching, the possibilities of effective citizenship for blacks 
were formally impaired, as they came up against the neglect of the State and the spread of 
racist ideas that marked the Brazilian social thought of that time. We know that racism is not a 
recent problem, it is old, having been built on racial discourses since the end of the 19th 
century. In that context, there were several racial theories that reverberated in Brazilian social 
thought. But what they would be, how they developed and what their impacts on the 
construction of our nationality are the questions that this article will address 
 




 Segundo informa José Murilo de Carvalho (2010, p. 18), à época da 
independência do Brasil, o novo país que emergia não tinha cidadãos, já que “os 
portugueses (...) tinham deixado uma população analfabeta, uma sociedade 
escravocrata, uma economia monocultora e latifundiária”, situação que permaneceria 
inalterada mesmo após sua emancipação política. Em busca de uma explicação para 
esse problema, o historiador afirma que, dentre todos os fatores restritivos da 
cidadania, o mais negativo deles teria sido a escravidão (2010, p.19), ainda mais 
quando associada à grande propriedade. Ele descreve que: 
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Escravidão e grande propriedade não constituíam ambiente favorável 
à formação de futuros cidadãos. Os escravos não eram cidadãos, não 
tinham os direitos civis básicos à integridade física (...), à liberdade e, 
em casos extremos, à própria vida, já que a lei os considerava 
propriedade do senhor, equiparando-os a animais. Entre escravos e 
senhores, existia uma população legalmente livre, mas a que faltavam 
todas as condições para o exercício dos direitos civis, sobretudo a 
educação. Ela dependia dos grandes proprietários para morar, 
trabalhar e defender-se contra o arbítrio do governo e de outros 
proprietários (CARVALHO, 2010, p 20). 
 
 
 Destarte, pensando em como teria ficado a questão da cidadania no Brasil após 
1822, assinala Carvalho (2010, p. 28) que, “apesar de constituir um avanço no que se 
refere aos direitos políticos, a independência, feita com a manutenção da escravidão, 
trazia em si grandes limitações aos direitos civis”. Nesse sentido, do ponto de vista do 
progresso da cidadania, a única pequena alteração que houve nesse período só 
ocorreu com a abolição, que incorporou os ex-escravos aos direitos civis, ainda que 
de maneira mais formal do que real (CARVALHO, 2010, p. 17).  
  Portanto, na prática, as possibilidades de efetivação da cidadania para os 
negros ficaram formalmente prejudicadas, pois esbarravam na negligência do Estado 
e na difusão das ideias racistas que marcaram o pensamento social brasileiro daquele 
tempo. Sabemos que o racismo não é um problema recente. Concretamente, ele foi 
construído em cima de discursos raciais desde o final do século XIX. Em nosso país, 
com a proximidade da abolição, quando as bases da legitimidade escravista já tinham 
se enfraquecido decisivamente, percebe-se que a questão do fim do trabalho escravo 
tornou-se algo que não se reportava exclusivamente aos problemas econômicos, 
relativos apenas à mão de obra, dizia respeito também à própria significação da 
cidadania no Brasil dali por diante, especialmente no que tangia à situação futura da 
população negra dentro da sociedade brasileira. Essa era uma questão crucial e, ao 
mesmo tempo, complexa, ainda mais quando se considera que era uma prática 
comum a de os libertos sofrerem com inúmeras restrições quanto ao exercício de seus 
direitos civis e políticos no período em que a escravidão se manteve no país. A vida 
dos libertos não era nada confortável dentro de uma sociedade escravocrata, e o fim 
do regime escravista não era nenhuma garantia de que essa realidade iria mudar. A 
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A manutenção da escravidão e a restrição legal do gozo pleno dos 
direitos civis e políticos aos libertos tornavam o que hoje identificamos 
como “discriminação racial” uma questão crucial na vida de amplas 
camadas das populações urbanas e rurais do período. Apesar da 
igualdade de direitos civis entre os cidadãos brasileiros reconhecida 
pela Constituição, os brasileiros não-brancos continuavam a ter até 
mesmo o seu direito de ir e vir dramaticamente dependente do 
reconhecimento costumeiro de sua condição de liberdade. 
 
 
 Efetivamente, ao longo de todo o período imperial, de acordo com o previsto na 
constituição de 1824, só se tornava plenamente cidadão aquele que tivesse nascido 
“ingênuo”, isto é, livre, um não-escravo. Até 1871, e inclusive depois desta data, havia 
muita discussão sobre as limitações da cidadania dos que obtinham sua liberdade. De 
forma explícita, a condição de cidadãos ativos lhes era vedada. Mas, com o fim da 
escravidão, essa questão precisava ser revista. De forma concreta – seja como 
estratégia conservadora ou como proposta francamente reformista –, os intelectuais 
brasileiros tiveram de repensar a sociedade e a situação desses “homens de cor” após 
a abolição, principalmente diante do fato iminente de que a polarização 
senhor/escravo já não era mais capaz de servir como parâmetro para distinção do 
lugar social ocupado pelos indivíduos. É dentro desse contexto de questionamentos e 
redefinição dos papéis sociais no Brasil e da discussão sobre a extensão e limites da 
cidadania que emergirá com força a questão racial, que passará a estar presente, 
mesmo que, por vezes, de forma sutil, em praticamente todo o pensamento social 
brasileiro, interferindo e direcionando os rumos dessa problemática através da 
formulação de diversos códigos de distinção baseados em critérios raciais. Tornou-se 
impossível pensar em identidade nacional sem pensar em raça no final do oitocentos 
no Brasil. Como imaginar racialmente a nação brasileira? Essa era, definitivamente, 
uma questão a ser enfrentada. 
 
2. A ESTRUTURAÇÃO DO PENSAMENTO RACIALISTA NO SÉCULO XIX 
 
 
Naquele contexto, diversas foram as teorias raciais que repercutiram no 
pensamento social brasileiro. Mas o que seriam elas e como se desenvolveram? 
Estudos recentes têm mostrado que, de meados do século XIX até as primeiras 
décadas do século XX, difundiu-se, a partir da Europa, todo um conjunto de teorias 
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científico, assim designado, explicitado a partir das teorias raciais, buscava embasar 
e acentuar as disparidades entre as raças. A ciência era usada para alicerçar a visão 
de que algumas raças eram mais evoluídas que outras. Tornando-se a “nova chave 
da história”, a raça passará a ser defendida como a força mestra a reger os homens. 
Distinguindo-os por esse conceito, colocavam, de um lado, os homens brancos, 
identificados com a civilização, e, do outro, identificados com a barbárie, todos os 
povos tidos por “inferiores”, sobremaneira asiáticos e africanos. Esse endosso teórico 
racial apresentado pela ciência, em larga medida, contribuiu para distanciar ainda 
mais os povos, uma vez que a heterogeneidade racial e as misturas entre as raças 
passaram a ser sinônimos ora de superioridade e inferioridade, ora de 
degenerescência humana.  
Padrões de diferenciação que tinham como base a religião e a cultura perderam 
terreno para a taxonomia racial, cujos critérios de análise se encontravam na cor da 
pele, forma do cabelo, tamanho dos crânios, entre outros. Sobrepondo-se aos dogmas 
religiosos reinantes até então, as teorias raciais deram status científico às 
desigualdades entre os seres humanos e através do conceito de raça buscaram 
classificar a humanidade. Sendo assim, cor e raça tornaram-se premissas 
reivindicadas – sempre que necessário – como forma de legitimação de poder, 
servindo como reforçadoras da supremacia branca europeia, hierarquizando a 
humanidade de forma que o homem branco ocupasse o topo da “evolução da 
espécie”, sendo o símbolo maior do progresso e da civilização.  
De modo especial, será após a publicação de A origem das espécies, de 
Charles Darwin (1809-1882), em 1859, que esse novo paradigma influenciará o rumo 
das discussões raciais.2 Transformando-se num referencial, as máximas desse autor 
fornecerão elementos para uma nova relação com a natureza, mas não somente. 
Segundo assinala Schwarcz, “não são poucas as interpretações de A origem das 
espécies que se desviam do perfil originalmente esboçado por Charles Darwin, 
utilizando as propostas e conceitos básicos da obra para a análise do comportamento 
das sociedades humanas” (2011, p. 56). Nesse sentido, os termos presentes no 
darwinismo, tais como competição, seleção do mais forte, evolução e hereditariedade, 
aplicar-se-ão aos diversos ramos do conhecimento como a psicologia, a linguística, a 
 
2 A teoria darwinista, em sua essência, explica a evolução das espécies através dos meios e variações 
do ambiente que ocasionariam a seleção de indivíduos mais aptos à sobrevivência em novas 
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pedagogia, entre outros. No que se refere ao campo político, estas ideias darwinistas 
acabarão servindo como base de sustentação teórica para práticas de cunho 
conservador, tornando-se fonte de justificativas para o domínio ocidental sobre os 
demais povos.  
Uma das áreas mais afetadas por estas reflexões de Darwin será a do 
pensamento social. Uma das correntes, os evolucionistas sociais, concentraram-se 
no desenvolvimento cultural tomado numa versão comparativa. “Com isso almejavam 
captar o ritmo de crescimento sociocultural do homem e, mediante similaridades 
apresentadas, formular esquemas de ampla aplicabilidade que explicassem o 
desenrolar comum da história humana”, como diz Schwarcz (2011, p. 57). Para esses 
teóricos, em todas as partes do mundo a cultura teria se desenvolvido em estágios 
sucessivos, entendidos como únicos e obrigatórios, por onde toda a humanidade 
deveria passar. As diferenças seriam entendidas como contingenciais, já que o 
otimismo de tal escola entendia o progresso como obrigatório, devendo todos os 
povos passarem pelos mesmos estágios evolutivos. Subordinados a critérios 
comparativos que tomavam a civilização como parâmetro, cada elemento acabava 
sendo avaliado fora de seu contexto original.    
De forma paralela ao evolucionismo, surge o darwinismo social (“teoria das 
raças”), que vê de forma pessimista a miscigenação, tendo em vista negarem as 
possibilidades de transmissão dos caracteres adquiridos, ainda que isso se dê no 
processo de evolução social. Dessa forma, as raças constituiriam fenômenos finais, 
resultados imutáveis, sendo todo cruzamento entendido como um erro. Em 
decorrência disto, se enaltece a existência de “tipos puros” e condena-se a 
mestiçagem como sinal de degeneração racial e social. Numa direção oposta às 
análises etnológicas e à noção humanista, esses teóricos das raças desenvolveram 
seus argumentos em cima de três proposições básicas desenvolvidas pela 
antropologia de modelo biológico, como explicita Schwarcz (2011, p. 59-60): 
 
A primeira tese afirmava a realidade das raças, estabelecendo que 
existiria entre as raças humanas a mesma distância encontrada entre 
o cavalo e o asno, o que pressupunha uma condenação ao 
cruzamento racial. A segunda máxima instituía uma continuidade entre 
caracteres físicos e morais, determinando que a divisão do mundo 
entre raças corresponderia a uma divisão entre culturas. Um terceiro 
aspecto desse mesmo pensamento determinista aponta para a 
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do sujeito, conformando-se enquanto uma doutrina de psicologia 
coletiva, hostil à ideia de arbítrio do indivíduo. 
 
 
De um modo geral, o saber sobre as raças produzido por estes teóricos 
conduziu-os a “um diagnóstico sobre a submissão ou mesmo possível eliminação das 
raças inferiores, que se converteu em uma espécie de prática avançada do 
darwinismo social – a eugenia –, cuja meta era intervir na reprodução das populações” 
(SCHWARCZ, 2011, p. 58), constituindo-se numa deliberada ação de seleção social. 
O principal representante deste grupo era Francis Galton, que publicou Hereditary 
genius, em 1869. Para o darwinismo social, seria equivocada a hipótese evolucionista 
de que a humanidade estaria fadada a evolução, pois o progresso estaria restrito às 
sociedades “puras”, aquelas que estavam livres da miscigenação, entendida esta 
como símbolo de degeneração. 
Uma das peculiaridades dessa nova tendência é que acabava por inverter a 
perspectiva darwiniana de transmissão dos caracteres adquiridos, pois supunha que 
as raças se constituíam como fenômenos finais. Assim, a miscigenação ocasionaria a 
“corrupção” da raça superior, pois os caracteres das raças inferiores seriam 
transmitidos conjuntamente. Desse modo, a miscigenação seria um grave equívoco, 
algo a se evitar. Este relato nos propicia uma ideia prévia de como essas teorias irão 
repercutir no Brasil, uma vez que o país se apresentava como um “exemplar” da 
mistura de raças. Entre os principais autores que farão a ponte entre a interpretação 
darwinista social e as conclusões raciais estão adeptos da concepção de 
“degeneração” das raças miscigenadas, entendida como o resultado último da mistura 
de espécies humanas. Este é o caso do Conde Gobineau (1816-1882), autor de 
Ensaio sobre a Desigualdade das Raças Humanas (1853), que esteve no Brasil em 
meados do século XIX. Ele representaria uma versão radical das teorias raciais, 
ressaltando o perigo da mestiçagem na “degeneração dos povos”. Para o cientista, as 
raças constituíam-se em superiores e inferiores, sendo apenas as primeiras passíveis 
de desenvolvimento e civilidade. As raças inferiores não representariam perigo, desde 
que não houvesse a miscigenação, pois esse evento, tendo em vista ser instável, 
acarretaria em indivíduos “degenerados”, em uma população “desequilibrada e 
decaída”, em uma mistura difícil de se avaliar, contudo fadada a uma “sub-raça”, 
impossibilitada do progresso. Por isto, o resultado da mistura é sempre um dano, dizia 
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Outros cientistas assentavam suas posições dentro desse quadro de 
concepções raciais, apresentando alguns contrapontos que os diferenciavam. Ernest 
Renan (1823-1892), por exemplo, dividia o mundo nas raças branca, negra e amarela, 
sendo os grupos negros, amarelos e miscigenados inferiores. A especificidade de seu 
pensamento estava no fato de que para ele estes últimos não somente eram 
incivilizados, mas incivilizáveis, e este se constituiria como o seu principal critério para 
a categorização das raças. 
Não obstante, inserida nesse contexto, estará a sociologia evolutiva de Herbert 
Spencer (1820-1903), preeminente representante do emergente racismo científico. 
Para este filósofo, as heranças físicas constituir-se-iam como indicadores de 
diferenciação entre os grupos humanos, havendo, desse jeito, uma natural 
hierarquização entre os povos, classificados como inferiores ou superiores, de acordo 
com o desenvolvimento e progresso apresentados. Os parâmetros indicadores deste 
estágio, por sua vez, corresponderiam às formas de divisão e organização do trabalho 
nas sociedades: a industrial seria o modelo maior no estágio de evolução, sendo as 
demais denominadas de primitivas, tratadas como “homogêneas”, “graças à 
incapacidade de seus membros de alterar artificialmente as condições de existência 
e desse modo promover diferenciações econômicas”. Na prática, os modelos 
biológicos de classificação foram incorporados como modelos explicativos para a 
categorização e hierarquização dos povos. As novas teorias raciais, pautadas nesses 
indicadores, iriam servir de justificativa ideológica para a intensificação do 
imperialismo europeu, corroborando com ele, uma vez que “a civilização” deveria 
chegar até os ditos “povos primitivos”. Assim, na sua concepção, a marcha dos 
homens para um futuro melhor prosseguiria sob o comando da raça branca, 
permanecendo as outras muito atrás dela, num estágio primitivo ou infantil. Nota-se 
que há uma relação entre a ideia do progresso e a da hierarquia racial neste autor, 
em que a civilização, entendida como progresso material e técnico, passou a ser 
associada a uma supremacia racial. No fundo, sob o olhar estritamente etnocêntrico, 
a tecnologia e o progresso, usados como indicadores de maior ou menor grau de 
desenvolvimento, desconsideravam o ambiente social em que as diferentes culturas 
estavam imersas (CHAVES, 2003, p. 30). 
Fica evidente, então, que será no século XIX, com as teorias raciais em 
ascensão, que “a apreensão das ‘diferenças’ se transforma em projeto teórico de 
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estabelecimento de correlações rígidas entre as características físicas e atributos 
morais” (SCHWARCZ, 2011, p. 65). Sobrava pouco espaço para o arbítrio do indivíduo 
diante do projeto que tirava a diversidade humana do reino da cultura e a colocava 
sob a guarda da ciência determinista. Eram dos modelos da biologia que saiam os 
critérios classificatórios das diversidades. Tratava-se de uma autoridade científica 
derivada do transplante de conceitos biológicos para o mundo social. Apresentadas 
como um discurso científico, que buscava explicar as diferenças entre os grupos 
humanos, essas teorias tiveram ampla difusão na sociedade europeia e não tardaram 
a se espalhar pelo mundo, ganhando adeptos em outros países, como os Estados 
Unidos, Argentina, Brasil, entre outros. 
 
3. OS DILEMAS DA APLICAÇÃO DAS TEORIAS RACIALISTAS NO BRASIL 
 
Enquanto modelo explicativo, as teorias raciais exerceram forte influência por 
aqui, onde foram bastante populares, atraindo diversos simpatizantes nos meios 
intelectuais, que passaram a fazer uso dos critérios raciais em função do contexto de 
desarticulação da propriedade escravista e da preocupação com o futuro do Brasil. 
Em meio ao clima de abolição, esses teóricos passaram a respaldar-se nessas novas 
teorias para discutir seus projetos de nação. Era como uma sociedade científica e 
moderna que o país de finais do século XIX pretendia se autorrepresentar. Nessa 
direção, dá-se larga referência às Ciências Naturais e à teoria que parecia representar 
o avanço científico: a teoria da evolução. Para o Brasil, essa teoria parecia igualmente 
oportuna e assimilável naquele contexto, pois dava subsídios a um grupo dirigente 
confiante e orgulhoso de sua sabedoria e que nesses momentos de fim de século 
definia seus conceitos de nação e cidadania (SCHWARCZ, 1998, p. 98). 
Se a questão da composição étnica no país, até a década de 1870,3 estava 
mais estabelecida sobre um discurso de ordem moral e intelectual4 do que 
 
3 A partir desta década, o quadro se modifica: “Para os homens que constituíram a chamada Geração 
de 1870, a questão racial era tema de primeira ordem. Em função do contexto de desarticulação da 
propriedade em condições escravistas no Brasil, a preocupação com o futuro do país e com os atributos 
dos novos cidadãos era pautada em critérios raciais. (...) A ênfase no progresso e na civilização era 
elemento comum aos discursos, tendo Inglaterra, França e Estados Unidos como parâmetros nesta 
busca pela modernidade” (Cf. PESSANHA, 2012). 
4 Às raças inferiores cabia um lugar móvel na sociedade, e sua condição de inferioridade poderia ser 
superada pela ação civilizadora e tutelar imperial. Nesse contexto, Von Martius, em sua dissertação 
intitulada Como se deve escrever a História do Brasil, afirmou que a história do país deveria ser escrita 
levando-se em conta a contribuição das três raças – a branca, “rio principal” para a qual confluíam as 
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propriamente biológica e cientificista, após esta fase, o problema começará a ser 
tratado sob outro viés, o das teorias raciais. Elas se tornaram instrumentos para alguns 
viajantes representarem o Brasil como exemplo de uma nação degenerada de raças 
mistas. Segundo se pensava, essa composição étnica e racial seria um problema para 
o país, posto ser um fator determinante de seu atraso, impossibilitando-o de alcançar 
o elevado estágio civilizatório. O mestiço era o exemplo da degeneração surgida com 
o cruzamento de espécies diversas. Baseado no fortalecimento da tese poligenista, 
as raças humanas deveriam ver na hibridação um fenômeno a ser evitado, assim 
como assinalou o conde Gobineau.5 
No Brasil, o francês Louis Couty (1854-1884), que foi professor na Escola 
Politécnica do Rio de Janeiro e no Museu Nacional, pode ser tomado como exemplo 
de viajante que tendeu a ver o Brasil sob a ótica negativa do racismo europeu. Em 
seu O Brasil em 1884: Esboços Sociológicos, colocou-se claramente a favor da 
imigração europeia como única solução para o país. No livro, creditou às populações 
africanas a causa de vários dos males do país e, em função disso, clamava pelo fim 
da escravidão, já que argumentava ser o escravo um mal trabalhador e um elemento 
inferior. Ele defendeu que: 
 
Uns a querem por sentimentalismo, outros por utilidade; estamos entre 
esses últimos. O escravo é mal trabalhador; sua produção é muito 
cara, de má qualidade e pouco abundante. Tudo isso é hoje em dia 
demonstrado por vários estudos precisos que não podemos aqui 
resumir e a inferioridade do negro em relação ao homem livre não é 
negada por mais ninguém (COUTY, 1984, p. 80). 
 
 
Em sua opinião, portanto, a solução para o Brasil estava na entrada massiva 
de europeus. Segundo Salles, “sua argumentação principal era que ao Brasil como 
nacionalidade faltava um povo e que este povo só poderia ser formado pela imigração 
de europeus” (2002, p. 109). A escravidão, para Couty, só teria fornecido mão de obra 
cara e ruim, estancando a formação de um povo bem amalgamado. E a libertação não 
 
para esse naturalista bávaro é que dessa combinação teria se originado um povo novo, e sua história 
encontrava-se mais propriamente no futuro a se construir do que no passado. Ou seja, a mestiçagem 
não lhe aparecia como impossibilitadora da civilização para o Brasil. O dilema era, para ele, em última 
instância, mais moral do que racial (Cf. SALLES, 2002, p. 96-104). 
5 Gobineau foi designado, em 19 de junho de 1868, como ministro plenipotenciário de França perante 
a corte do Brasil, na embaixada do Rio de Janeiro. Em seus escritos, tratou o Brasil como um país 
degenerado, já que não conservou o sangue de seus fundadores, fazendo de sua população um 
produto de sucessivas misturas. Assim, desprezava os brasileiros que via como irrevogavelmente 
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modificaria o comportamento moral das raças africanas. Esse fator deveria ser 
neutralizado pelo afluxo de imigrantes vindos da Europa. Por isso, acreditava ser 
inviável e desinteressante uma construção nacional que levasse em conta a base 
étnica mestiça ou negra existente por aqui, já que não se deveria esperar muito do 
liberto e do mestiço. Essa era a visão de viajantes estrangeiros que passaram pelo 
país. E como se posicionaram os intelectuais brasileiros diante de tal questão? 
 Em consonância com essas ideias, mas em parte divergindo delas, alguns 
intelectuais brasileiros procuraram “dar conta, ao mesmo tempo, do processo histórico 
de formação nacional e dos cânones do pensamento científico europeu que indicavam 
a inferioridade dos povos mestiços”, como afirma Salles (2002, p. 110). Isto quer dizer 
que esses intelectuais tiveram seu próprio modo de ver a composição racial do país 
de maneira a adequarem a busca por uma identidade nacional às especificidades do 
Brasil. Não houve, nesse sentido, uma cópia distorcida dessas ideias, uma tradução 
aleatória de textos, mas antes um trabalho de seleção, já que a aceitação integral 
dessas teorias levava à conclusão pessimista da inviabilidade futura da nação, tendo 
em vista que, inegavelmente, o Brasil era um país miscigenado. Por isso, esses 
autores adaptaram das teorias raciais o que delas combinava com a realidade 
brasileira, descartando ou refutando o que lhes soava estranho, principalmente os 
infortúnios da miscigenação como sinônima de degeneração racial e social. Visava-
se minimizar, o quanto possível, o pessimismo estrangeiro em relação a nossa “raça 
miscigenada”. Sobre este aspecto, destaca Schwarcz: 
 
Aqui se fez um uso inusitado da teoria original, na medida em que a 
interpretação darwinista social se combinou com a perspectiva 
evolucionista e monogenista. O modelo racial servia para explicar as 
diferenças e hierarquias, mas, feitos certos rearranjos teóricos, não 
impedia pensar na viabilidade de uma nação mestiça (2011, p. 65). 
 
 
Essa dificuldade específica originou uma formulação teórica peculiar por parte 
de setores do pensamento da época. Tratava-se da teoria da mestiçagem e do 
branqueamento, que surgiu como resposta à questão de como se pensar a 
nacionalidade a partir das teorias raciais importadas da Europa. O branqueamento 
partia do princípio de que a raça branca, por ser superior, tenderia a se sobrepor às 
demais, possibilitando ao Brasil tornar-se uma grande nação. Dessa forma, admitia-
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europeu e branco – que o povo brasileiro era racialmente mestiçado, mas que esse 
fato, em princípio negativo, seria minimizado ao longo do tempo pelo processo de 
embranquecimento da população, que já se encontrava em curso e que poderia ser 
acelerado com o crescente ingresso de sangue europeu. Era o ideal de uma raça 
brasileira em formação com base na mestiçagem. Ela, sob esse ângulo, deixava de 
ser um obstáculo intransponível e passava a ser afirmada como um fator 
circunstancial positivo da identidade nacional, uma marca do processo de constituição 
histórica e racial do país, que precisava ser repensada e ressignificada, mas que não 
o impossibilitava de se tornar uma nação civilizada, ainda que isto não pudesse 
ocorrer a curto prazo. 
Importante expoente do branqueamento, Sílvio Romero (1851-1914), em 
Cantos Populares do Brasil, publicado em 1883, afirmava a existência de um processo 
em andamento para a transformação das raças, algo que caracterizaria o Brasil e que 
um dia se completaria em favor da superioridade do elemento branco: 
 
A obra de transformação das raças entre nós ainda está mui longe de 
ser completa e de ter dado todos os seus resultados. Ainda existem 
os três povos distintos em face um dos outros; ainda existem brancos, 
índios e negros puros. Só nos séculos que se nos hão de seguir a 
assimilação se completará (ROMERO, 1954, p. 42). 
 
 
O referido autor acreditava na viabilidade de um futuro onde, através da 
mestiçagem, o sangue de negros e índios, considerados inferiores por sua natureza 
racial, viria a desaparecer por completo da sociedade, mesmo que isso demorasse 
algum tempo. Sobre isso, expôs ele que: 
 
Em futuro mais ou menos remoto essas duas formas inferiores 
desaparecerão, ficando os brancos em face dos mestiços mais ou 
menos variados, que os excederão consideravelmente em número, e 
que, cada vez mais depurados com o auxílio desses mesmos brancos, 
acabarão por igualar-se-lhes, tomando-lhes a cor e confundindo-se 
com eles (ROMERO, 1943, p. 77). 
 
 
 O mestiço seria, em sua concepção, a chave de compreensão para o inusitado 
tipo de formação nacional realizada no Brasil. Ele era sua condição básica principal, 
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brasileiro, o que só foi possibilitado pela mestiçagem, que fez surgir indivíduos mais 
aptos à rudeza dos trópicos. Nesse sentido, ele explicou que: 
 
O branco para suportar a luta pela existência no meio brasileiro, para 
adaptar à sua nova pátria teve de reforçar-se com o sangue das raças 
tropicais. Daí o cruzamento e daí o mestiço, que, como produto de 
uma adaptação, já é por si mais próprio para o meio e, se é inferior ao 
branco pela inteligência, é lhe superior como agente da diferenciação, 




Mas, por fim, afirmava a ascendência do elemento branco, que iria prevalecer 
por ser o portador da civilização. Por isso, apesar de entender que o processo de 
branqueamento já estava em curso, passou a defender que sua aceleração ocorresse 
por meio da extensiva entrada da população branca no país, que, misturando-se à 
população mestiça, garantiria mais rapidamente o melhoramento da raça brasileira. 
Nessa direção, disse ele que é o “branco que virá a prevalecer; porque ele é que nos 
trouxe a civilização: mas para assegurar essa mesma vitória, para formar uma 
nacionalidade forte nesse meio, ele teve de diluir-se na mestiçagem, teve de alterar a 
pureza de seu sangue (ROMERO, 1943, p. 77). 
Por seu turno, diferentemente de Romero, o médico baiano Nina Rodrigues 
(1862-1906), professor de medicina legal e fundador da Escola Científica, também 
conhecida por escola baiana, apoiado no conceito de degeneração de Gobineau, tinha 
uma visão pessimista sobre a composição racial brasileira, considerando o mestiço 
como um degenerado físico e o negro como um dos fatores de nossa inferioridade 
como povo. Opunha-se, dessa forma, à ideia de branqueamento, segundo a qual a 
miscigenação levaria naturalmente a uma raça branca, pois achava que a mistura 
racial apenas ajudaria na eliminação do sangue branco na sociedade brasileira. 
Portanto, discordando da teoria do branqueamento, ele não acreditava que a 
miscigenação seria o caminho para tornar o Brasil um país evoluído e afirmou: 
 
Não acredito na unidade ou quase unidade étnica, presente ou futura, 
da população brasileira, admitida pelo Dr. Sílvio Romero. Não acredito 
na futura extinção do mestiço luso-africano a todo o território do país; 
considero pouco provável que a raça branca consiga predominar o seu 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Como foi possível observar, apesar de múltiplas, foram essas doutrinas raciais 
que ajudaram a forjar representações sociais a respeito de negros, mestiços e 
imigrantes. Isso influenciou fortemente as discussões acerca das noções de nação e 
cidadania para o Brasil do pós-abolição, que se assentou claramente em critérios onde 
o conceito de raça – usado como instrumento para a construção de um sistema de 
iniquidades social, econômica e cultural – ganhou destaque, reforçando, 
simbolicamente, visões estereotipadas, além de fomentar práticas racistas, estigmas 
e preconceitos contra os afrodescendentes. Enquanto a imigração europeia passou a 
ser incentivada como forma de branqueamento da sociedade brasileira, os negros 
ficaram desassistidos pelo Estado e amargaram um processo de exclusão social e 
política. Além disso, suas contribuições, lutas e histórias foram, por muito tempo, 
desconsideradas, desprezadas e propositalmente ignoradas, para que caíssem no 




ABREU, Haroldo. Para Além dos direitos: cidadania e hegemonia no mundo moderno. Rio de 
Janeiro: Editora UFRJ, 2008. 
 
AZEVEDO, Celia M. M. de. Abolicionismo: Estados Unidos e Brasil, uma história comparada 
(século XIX). São Paulo: Annablume, 2003. 
 
CARVALHO, José Murilo de (Org.). Cidadania no Brasil: o longo caminho. 13. ed. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2010. 
 
 ______. A construção da ordem: a elite política imperial. Teatro das sombras: a política 
imperial. 6. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2011. 
 
CHAVES, Evenice Santos. Nina Rodrigues: sua interpretação do evolucionismo Social e da 
psicologia das massas nos primórdios da Psicologia Social Brasileira. Psicologia em Estudo, 
Maringá, PR, v. 8. n. 2, 2003, p. 30. Acesso em 10 de julho de 2019. 
 
CONRAD, Robert. Os últimos anos da escravatura no Brasil, 1850-1888. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 1978. 
 
COUTY, Louis. O Brasil em 1884: esboços sociológicos. Rio de Janeiro: Fundação Casa de 
Rui Barbosa; Brasília: Senado Federal, 1984. 
 
GRAHAM, Richard. Clientelismo e política no Brasil do século XIX. Rio de Janeiro: UFRJ, 
1997. 
 
GRINBERG, Keila. O fiador dos brasileiros: cidadania, escravidão e direito civil no tempo de 





V.13, número 33, janeiro-junho de 2020 
LIMA, Silvio Cezar de Souza. Determinismo biológico e imigração chinesa em Nicolau Moreira 
(1870 – 1890). Dissertação de Mestrado em História das ciências da Saúde – Casa de 
Oswaldo Cruz; Fiocruz, Rio de Janeiro, 2005. 
 
MARSHALL, T. H. Cidadania e Classe Social. In: Cidadania, classe social e status. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar Editores, 1967. 
 
MATTOS, Hebe M. Escravidão e cidadania no Brasil Monárquico. 2. ed. Rio de Janeiro: Jorge 
Zahar Editor, 2004. 
 
MENDONÇA, Joseli Maria Nunes. Entre as mãos e os anéis: a Lei dos Sexagenários e os 
caminhos da abolição no Brasil. 2. ed. Campinas, SP: Unicamp, 2008. 
 
PESSANHA, Andrea S. Geração de 1870: nação e raça no contexto da Abolição. Revista 
UNIABEU, Belford Roxo, v. 5, n. 9, jan.-abr. 2012. 
 
PETRUCCELLI, José Luís. Doutrinas francesas e o pensamento racial brasileiro, 1870-1930. 
Estudos Sociedade e Agricultura, n. 7, dez. 1996, p.134-149. 
 
REIS, Elisa Pereira. Processos e escolhas: estudos de sociologia política. Rio de Janeiro: 
Contracapa, 1989. 
 
RODRIGUES, N. Os africanos no Brasil. 6. ed. Brasília: Universidade de Brasília, 1982. 
 
ROMERO, Sílvio. Cantos populares do Brasil: Tomo I. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio 
editora, 1954. 
 
______. História da Literatura Brasileira. 2. ed. Rio de Janeiro: Livraria José Olímpio Editora, 
1943. 
 
SALLES, Ricardo. Joaquim Nabuco: um pensador do Império. Rio de Janeiro. Topbooks, 
2002. 
 
SANTOS, Cláudia Andrade dos. Projetos sociais abolicionistas: ruptura ou continuísmo? In: 
REIS, Daniel Aarão (Org.). Intelectuais, história e política: séculos XIX e XX. Rio de Janeiro: 
7letras, 2000. 
 
______. Modernidade brasileira e pensamento abolicionista. Revista do Instituto Histórico 
Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, v. 166, n. 429, p. 171-189, out.-dez. 2005. 
 
SCHWARCZ, Lilia Moritz. O espetáculo das raças: cientistas, instituições e questão racial no 
Brasil – 1870-1930. São Paulo: Companhia das Letras, 2011. 
 
______. Retrato em branco e negro: jornais, escravos e cidadãos em São Paulo no final do 
século XIX. São Paulo: Círculo do Livro, 1989. 
 
Recebido em: 20 de maio de 2020 
Aceito em: 15 de setembro de 2020  
